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• 17 objetivos

Objetivo 2. Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria 

da nutrição e promover a agricultura sustentável

• 169 metas

Meta 2.4. Até 2030, garantir sistemas sustentáveis de produção de alimentos e 

implementar práticas agrícolas resilientes, que aumentem a produtividade e a 

produção, que ajudem a manter os ecossistemas, que fortaleçam a capacidade de 

adaptação às mudança do clima, às condições meteorológicas extremas, secas, 

inundações e outros desastres, e que melhorem progressivamente a qualidade da 

terra e do solo

OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 



• Desafios econômicos, sociais e ambientais.

• Transversalidade e complexidade.

• Abordagem integrada de governo (whole-of-government approach).

• Posições setoriais              Visão abrangente.

Processos de tomada de decisão integrados

Agendas ministeriais alinhadas

Coordenação e coerência

• Liderança, compromisso dos níveis políticos mais altos, estratégia.

AGENDA 2030

   
   
 

vi



• Reconhecimento da Assembleia Geral da ONU (RES 69/228/2014)

“Recognizes the important role of supreme audit institutions in 

promoting the efficiency, accountability, effectiveness and 

transparency of public administration, which is conducive to 

the achievement of national development objectives and 

priorities as well as the internationally agreed development 

goals;”

PAPEL  DAS EFS



• Institucionalização, planejamento nacional de longo prazo, 

monitoramento integrado de políticas públicas.

• Meta 2.4   Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e 

melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável.

Até 2030, garantir sistemas sustentáveis de produção de alimentos e 

implementar práticas agrícolas resilientes, que aumentem a produtividade e 

a produção, que ajudem a manter os ecossistemas, que fortaleçam a 

capacidade de adaptação às mudança do clima, às condições 

meteorológicas extremas, secas, inundações e outros desastres, e que 

melhorem progressivamente a qualidade da terra e do solo.

Preparação do Governo Brasileiro para implementação dos ODS



Preparação do Governo Brasileiro para implementação dos ODS



Etapas da Agenda ODS



• Internalização – Adaptação das metais globais dos ODS ao 

contexto nacional. Definição de indicadores nacionais.

• Interiorização – Mapeamento de políticas públicas 

relacionadas aos ODS. Articulação e mobilização local para 

levar a Agenda 2030 a todos os setores da administração 

pública e às distintas esferas de governo.

Etapas da Agenda ODS



• Definição clara de procedimentos, responsáveis, arenas decisórias e 

meios para conferir legitimidade à Agenda 2030.

• Comissão Nacional dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(Decreto 8.892/2016).

• Identificação de procedimentos necessários: internalização das metas 

ODS e a definição de indicadores nacionais para o seu acompanhamento.

• Falta de clareza na definição de atribuições.

• Planejamento detalhado para o processo de institucionalização dos ODS.

Processo de institucionalização DOS ODS



PROCESSO DE INTERNALIZAÇÃO DOS ODS



• Construção de indicadores (quando não estão disponíveis)

• Monitoramento dos ODS envolve “a produção de novas 

informações, a prospecção e o desenvolvimento de fontes de 

dados inéditas, a validação de metodologias”, entre outros 

desafios. (IBGE)

DEFINIÇÃO DE INDICADORES 



• Implementação dos ODS implica compromissos e desafios 

complexos: (1) erradicar a pobreza e a fome; (2) combater as 

desigualdades; (3) construir sociedades pacíficas, justas e 

inclusivas; (4) proteger os direitos humanos; (5) proteção do 

planeta e de seus recursos naturais.

• Agenda ODS é um proposta para 2030. Pensar políticas em 

horizonte de longo prazo.

• Oportunidade de fomentar estratégia de longo prazo para o país.

PLANEJAMENTO NACIONAL DE LONGO PRAZO



• Mecanismos de monitoramento e avaliação: caráter multissetorial, 

multinível e de longo prazo.

• Aprimoramento da capacidade de avaliação dos órgãos setoriais.

• Aperfeiçoamento da produção de informações. 

• ODS têm potencial para induzir a definição de uma estratégia de 

monitoramento. 

• SNIO / IBGE

• IPEA

MONITORAMENTO INTEGRADO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS







• Programas de sustentabilidade ambiental dos sistemas de 

produção de alimentos (PNAPO, Programa ABC)  versus Diretrizes 

políticas que induzem práticas pouco sustentáveis.

• Políticas de créditos e seguro agrícola, em geral induzem o uso de 

agrotóxicos. Mitigar risco de perdas decorrentes de pragas etc.

• Baixa execução orçamentária para as linhas de crédito voltadas 

para práticas agropecuárias sustentáveis.

DESALINHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS



• Falta de conhecimento sobre as necessidades técnicas, 

operacionais e financeiras dessas alternativas sustentáveis e 

menos tóxicas.

• Isenções tributárias concedidas à importação, à produção e à 

comercialização

• Renúncia estimada em R$ 6,5 bilhões (2011-2016)

• Serviços públicos de assistência técnica e extensão rural (ATER) 

insuficiente

DESALINHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS







• Plano de internalização dos ODS, definindo os processos e as atividades 

necessárias, bem como os respectivos responsáveis, produtos e prazos.

• Estruturação de monitoramento integrado das políticas públicas 

(multissetorial, multinível e de longo prazo).

• Mecanismos de coordenação interministerial. Alinhamento e consistência 

das políticas públicas. 

• Determinação interna: plano de acompanhamento dos ODS. Ações de 

curto, médio e longo prazos. 

ACÓRDÃO 1968/2017



ODS 12 – SUSTENTABILIDADE NA APF



ODS 12 – SUSTENTABILIDADE NA APF



ODS 12 – SUSTENTABILIDADE NA APF



ODS 2 – FOME ZERO



ODS 3 – PROGRAMA ATENÇÃO À PESSOA PORTADORA DE 
DEFICIÊNCIA



ODS 8 – INFRAESTRUTURA DAS ESCOLAS DE ENSINO 
FUNDAMENTAL



ODS 4 – AUDITORIA COORDENADA NO ENSINO MÉDIO



ODS 6 – ESGOTAMENTO SANITÁRIO



ODS 7 – POLITICAS DE SEGURANÇA ENERGÉTICA



ODS 11 – PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS



ODS 15 – RESÍDUOS SÓLIDOS



ODS 15 – RESÍDUOS SÓLIDOS



ODS 15 – GOVERNANÇA DE SOLOS



ODS 15 – GOVERNANÇA DE SOLOS



ODS 8 – CONCESSÕES FLORESTAIS FEDERAIS





Resultados

Contribuição para a proteção do patrimônio natural





OBRIGADO !
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